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			INTRODUÇÃO


			O Direito Material do Trabalho, também conhecido como Direito Individual do Trabalho, é o ramo do direito responsável pela regulamentação das relações jurídicas entre empregados e empregadores. Ele trata das normas que estabelecem direitos e deveres para ambas as partes, com o objetivo de promover a proteção ao trabalhador, historicamente considerado a parte mais vulnerável dessa relação.


			A evolução histórica do Direito do Trabalho está intrinsecamente ligada ao desenvolvimento da sociedade industrial. Conforme o trabalho assalariado tornou-se mais comum, especialmente após a Revolução Industrial, surgiram a necessidade e a urgência de regulamentações que pudessem limitar abusos e garantir direitos mínimos aos trabalhadores. A partir dessas demandas sociais, os Estados começaram a instituir legislações trabalhistas que regulam não apenas a forma de prestação de serviços, mas também aspectos fundamentais como jornada de trabalho, salário, segurança e saúde no ambiente de trabalho.


			O conceito de trabalho, etimologicamente, deriva do termo latino tripalium, que era um instrumento de tortura utilizado no Império Romano. No entanto, com o tempo, o sentido da palavra foi evoluindo até adquirir a conotação atual de “atividade produtiva”, ou seja, o exercício de uma atividade física ou mental destinada a um fim econômico ou social. Dentro do Direito do Trabalho, há diferentes correntes sobre o conceito de trabalho.


			A corrente subjetivista, por exemplo, foca nos sujeitos das relações de trabalho, enquanto a corrente objetivista se preocupa com o objeto do trabalho. Há também a teoria mista, que combina elementos dessas duas abordagens, sendo esta última a mais adotada.


			Um dos princípios fundamentais que orientam o Direito Material do Trabalho é o da proteção ao trabalhador. Esse princípio é a base de várias normas que buscam equilibrar a desigualdade de poder entre empregador e empregado. A CLT (Consolidação das Leis do Trabalho), por exemplo, prevê uma série de proteções, como direito a férias, limites de jornada, intervalos para descanso e adicionais por condições de trabalho insalubre ou perigoso.


			Outro aspecto relevante é a função social do trabalho, consagrada na Constituição Federal de 1988 (CF/1988). O trabalho é visto não apenas como um meio de subsistência, mas também como um instrumento de dignidade humana. A Constituição brasileira, em seu art. 7º, prevê um extenso rol de direitos sociais que visam garantir ao trabalhador condições dignas de trabalho, incluindo salário-mínimo, repouso semanal remunerado, licenças-maternidade e paternidade, entre outros.


			Em suma, o Direito Material do Trabalho visa proteger o trabalhador ao regular as condições mínimas para o exercício do trabalho subordinado, promovendo justiça social e minimizando as desigualdades estruturais que caracterizam a relação entre capital e trabalho.


			Nesse sentido, a professora Vólia Bomfim Cassar (2022, p. 3) nos ensina: 


			Se no passado o trabalho tinha conotação de tortura, atualmente significa toda energia física ou intelectual empregada pelo homem com finalidade produtiva. Todavia, nem toda atividade humana produtiva constitui objeto do Direito do Trabalho, pois somente a feita em favor de terceiros interessa ao nosso estudo e não a energia despendida para si próprio. Trabalho pressupõe ação, emissão de energia, desprendimento e despendimento de energia humana, física e mental, com o objetivo de atingir algum resultado. 


			Sendo esse, portanto, o mote do direito laboral durante todos os anos. 


		




		

			 


			
1	Conceito e Fontes do Direito do Trabalho


 


			1.1 Evolução do direito do trabalho no Brasil


			O Direito do Trabalho no Brasil começou a se estruturar no início do século XX, em um contexto de crescente industrialização e urbanização, especialmente nas principais cidades, como São Paulo e Rio de Janeiro. Esse cenário de modernização do país foi impulsionado pela chegada de novas indústrias e tecnologias, que transformaram radicalmente a economia e a sociedade. Contudo, essa transição para uma economia mais industrializada também expôs uma realidade alarmante: muitos trabalhadores enfrentavam condições precárias nas fábricas e nos centros urbanos.


			As jornadas de trabalho eram exaustivas, os ambientes de trabalho, frequentemente insalubres, e a remuneração, inadequada, refletia a exploração desenfreada da mão de obra. A ausência de proteção jurídica deixava os trabalhadores vulneráveis, sem garantias mínimas para sua dignidade e bem-estar. Nesse contexto, o desenvolvimento do Direito do Trabalho surgiu como uma resposta necessária e urgente à exploração desmedida enfrentada por essa nova classe trabalhadora.


			Os movimentos sociais e as greves operárias emergiram como formas de resistência, pressionando o Estado a criar mecanismos de proteção aos direitos dos trabalhadores. Essa mobilização foi inspirada em legislações que haviam surgido em outros países, como a Inglaterra e a França, onde a luta por direitos trabalhistas já estava mais avançada. Assim, as ideias de proteção e regulamentação do trabalho começaram a ganhar força no debate público brasileiro, impulsionando a necessidade de legislações que garantissem direitos fundamentais.


			A evolução do Direito do Trabalho no Brasil é, portanto, marcada por um complexo conjunto de transformações sociais, políticas e econômicas. Desde o período colonial, as relações de trabalho foram moldadas por estruturas de poder que priorizavam a exploração da mão de obra, sendo a escravidão um exemplo extremo desse paradigma. Com a abolição da escravidão em 1888, o Brasil se viu diante da necessidade de regulamentar as relações laborais de maneira mais estruturada, uma vez que a antiga dinâmica de exploração havia sido desmantelada.


			Durante a Primeira República (1889-1930), a relação entre patrões e empregados era caracterizada por uma profunda desigualdade, resultante da falta de normas que garantissem direitos mínimos aos trabalhadores. A ausência de proteção jurídica não apenas perpetuava a exploração, mas também alimentava tensões sociais. No entanto, o surgimento de movimentos operários e a crescente pressão social por melhores condições de trabalho trouxeram à tona a urgência de uma legislação específica que abordasse essas desigualdades e protegesse os direitos dos trabalhadores.


			Portanto, a história do Direito do Trabalho no Brasil é uma narrativa de luta e resistência, na qual os trabalhadores, ao longo do tempo, conquistaram direitos fundamentais por meio de sua mobilização e organização. O reconhecimento da dignidade do trabalhador e a busca por condições justas de trabalho são pilares centrais dessa evolução, refletindo não apenas uma transformação legal, mas uma mudança cultural na percepção do trabalho e da importância do trabalhador na sociedade.


			1.1.1 Contexto Histórico


			A CLT, instituída em 1943, sob a liderança de Getúlio Vargas, é um marco fundamental para o Direito do Trabalho no Brasil, centralizando e sistematizando uma série de normas que buscavam garantir direitos essenciais aos trabalhadores. Antes da CLT, as leis trabalhistas eram dispersas e focadas em setores específicos, o que refletia a gradual evolução do trabalho como um direito protegido no Brasil. A promulgação da CLT não apenas consolidou diversas disposições, mas também assegurou direitos importantes, como a limitação da jornada de trabalho, as férias remuneradas, o descanso semanal remunerado e as proteções contra demissões arbitrárias.


			A criação da Justiça do Trabalho em 1946 foi outro pilar importante, oferecendo um órgão específico para mediar conflitos e assegurar a aplicação da legislação trabalhista. Esse avanço se consolidou no período pós-Estado Novo, quando o país estava se reorganizando institucionalmente, e a Justiça do Trabalho passou a exercer papel fundamental na mediação de disputas e no fortalecimento das relações laborais.


			Desde então, o Direito do Trabalho no Brasil tem evoluído em resposta a contextos históricos e econômicos. A CF/1988 ampliou os direitos trabalhistas, promovendo uma visão de trabalho como direito social e de dignidade humana. Com a entrada no século XXI, novas mudanças visaram flexibilizar as relações de trabalho, adaptando-as a um mercado mais globalizado e competitivo, culminando em reformas significativas, como a de 2017, que modificou a CLT e intensificou o papel dos acordos coletivos, enquanto mantinha princípios fundamentais que estruturam a legislação laboral no Brasil.


			1.2 Legislação Inicial


			Ao longo das décadas, o Direito do Trabalho brasileiro passou por uma série de reformas, impulsionadas tanto por pressões sociais quanto por transformações econômicas que exigiam maior flexibilidade nas relações laborais. Especialmente nas últimas décadas do século XX e no início do século XXI, as mudanças legislativas buscaram adaptar a legislação às novas realidades do mercado de trabalho e ao cenário econômico global em constante evolução.


			Um marco fundamental na legislação trabalhista brasileira foi a criação da CLT, em 1943, sob o governo de Getúlio Vargas. A CLT foi uma resposta às reivindicações dos trabalhadores e refletiu a influência dos ideais sociais da época, buscando proteger os direitos dos empregados e promover a justiça social.


			Essa legislação estabeleceu uma série de direitos fundamentais, incluindo férias, 13º salário, jornada de trabalho e proteção contra demissões arbitrárias. Esses avanços legislativos foram essenciais para a consolidação de um arcabouço jurídico que visa equilibrar as relações entre patrões e empregados, promovendo um ambiente de trabalho mais justo e digno para todos.


			A Reforma Trabalhista de 2017 (Lei nº 13.467/2017) representa um marco significativo na legislação trabalhista brasileira, alterando mais de 100 dispositivos da CLT. Essa reforma foi concebida com o objetivo de modernizar o mercado de trabalho, flexibilizando as relações entre empregados e empregadores, além de aumentar a competitividade das empresas. Entre as principais mudanças, destacam-se a prevalência do negociado sobre o legislado, a regulamentação do trabalho intermitente, criação da figura do trabalhador hiperssuficiente e de novas diretrizes para o teletrabalho. Essa busca por flexibilidade reflete a necessidade de o Brasil se alinhar às dinâmicas globais do trabalho, permitindo um ambiente mais ágil e adaptável.


			Apesar das mudanças trazidas pela reforma, a evolução do Direito do Trabalho no Brasil continua a ser marcada pela consolidação de princípios fundamentais, como a proteção ao trabalhador, a dignidade da pessoa humana e a busca por condições de trabalho justas e equitativas. Esses princípios são essenciais para garantir que as relações laborais sejam desenvolvidas de maneira equilibrada, respeitando os direitos dos trabalhadores e, ao mesmo tempo, levando em conta as necessidades e os interesses dos empregadores. Essa dualidade é crucial para a construção de um ambiente de trabalho saudável e produtivo.


			Outro princípio importante que permeia a interpretação das leis trabalhistas é o da primazia da realidade. Este princípio estabelece que, em casos de divergência entre o contrato formal e a realidade prática das relações de trabalho, deve prevalecer a realidade vivida pelo trabalhador. Essa abordagem visa proteger o trabalhador contra abusos e garantir que suas condições de trabalho sejam consideradas em sua totalidade, indo além das disposições contratuais formais.


			Em resumo, a evolução do Direito do Trabalho no Brasil reflete as transformações sociais, econômicas e políticas do país. Desde o início do século XX até os dias atuais, as leis trabalhistas continuam a se adaptar às novas realidades do mercado de trabalho, sempre buscando um equilíbrio entre os interesses de trabalhadores e empregadores. O desafio para o futuro será garantir que essa evolução continue a proporcionar proteção e segurança aos trabalhadores, ao mesmo tempo que permite flexibilidade e inovação nas relações de trabalho.


			1.3 Definição do Direito do Trabalho


			O Direito do Trabalho é um ramo do Direito que se dedica a regular as relações entre empregados e empregadores, com o objetivo de equilibrar essas relações, oferecendo proteção jurídica aos trabalhadores, que, tradicionalmente, ocupam uma posição de vulnerabilidade frente ao poder econômico do empregador. Esse ramo jurídico surge, principalmente, como resposta às condições de exploração vividas por trabalhadores ao longo dos séculos, especialmente após o advento da Revolução Industrial.


			Ao conceituar o Direito do Trabalho, é fundamental destacar a sua evolução ao longo da história. Como pontua Carlos Henrique Bezerra Leite (2019, p. 16), o Direito do Trabalho não se trata de qualquer tipo de atividade humana, mas, sim, daquelas atividades prestadas de forma subordinada, não eventual e mediante remuneração:


			Finalmente, Direito do Trabalho é a denominação mais aceita – apesar de ter sentido mais amplo do que efetivamente representa –, por melhor corresponder ao objeto (relação de trabalho subordinado) e aos fins da disciplina (distinção socioeconômica fundamental entre trabalhador e empregador e promoção da proteção legal da relação jurídica empregatícia e pacificação dos conflitos emergentes das forças do capital e do trabalho).


			Essas características definem o que chamamos de relação de emprego (art. 2º e 3º, CLT), em contraste com o trabalho autônomo (art. 442-B, CLT). Dessa forma, o Direito do Trabalho foca especificamente nas relações de trabalho assalariado, regulando, por exemplo, jornada de trabalho, salário, férias, segurança no trabalho, e demais aspectos que envolvem a prestação de serviços por conta alheia.


			A definição do Direito do Trabalho também está intrinsecamente ligada à ideia de proteção. Como menciona Evaristo de Moraes Filho (1991, p. 58), o Direito do Trabalho surgiu a partir da necessidade de proteção do trabalhador frente à exploração.


			Essa ideia de que o trabalho está inerentemente ligado à exploração destaca as lutas fundamentais enfrentadas pelos trabalhadores no contexto do desenvolvimento dos direitos trabalhistas, tornando-a particularmente relevante quando se discute a evolução histórica das leis trabalhistas no Brasil e em outros lugares.


			Historicamente, o trabalho era visto como uma atividade degradante e oprimida, especialmente nas fases iniciais da civilização, onde a mão de obra escrava era amplamente utilizada. Com o tempo, a relação de trabalho foi se transformando, deixando de ser uma mera obrigação imposta, para se tornar um direito e um dever humano, protegido por legislações específicas, como a CLT, no Brasil.


			O Direito do Trabalho é, portanto, um ramo que reflete o reconhecimento de que o trabalhador, enquanto ser humano, possui direitos fundamentais que precisam ser preservados. Esses direitos estão garantidos na CF/1988, que consagra a proteção ao trabalhador como um dos pilares do Estado Democrático de Direito. No âmbito internacional, o trabalho também é reconhecido como um direito humano fundamental, conforme consagrado na Declaração Universal dos Direitos Humanos e em diversos tratados internacionais, como o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais.


			A complexidade do Direito do Trabalho reside também no fato de que ele abrange tanto relações individuais quanto coletivas de trabalho. Enquanto as relações individuais regulam o vínculo direto entre empregador e empregado, as relações coletivas lidam com questões como o direito de greve, a negociação coletiva, e a formação de sindicatos. Ambos os aspectos são fundamentais para garantir um equilíbrio nas relações laborais, permitindo que o trabalhador tenha voz ativa na defesa de seus interesses.


			Em síntese, o Direito do Trabalho não apenas disciplina as relações entre capital e trabalho, mas busca concretizar a dignidade da pessoa humana no ambiente de trabalho. Sua função principal é proporcionar um sistema jurídico que corrija as desigualdades inerentes a essa relação, garantindo que os trabalhadores tenham condições justas e dignas para exercer suas atividades, e que seus direitos sejam respeitados, mesmo diante das crescentes transformações do mercado de trabalho.


			1.4 Mudanças e Reformas


			A evolução do Direito do Trabalho no Brasil reflete um processo contínuo de adaptação às transformações econômicas e sociais do país. Desde o período colonial até a atualidade, o Direito do Trabalho passou por diversas mudanças, impulsionadas por diferentes contextos históricos, como a abolição da escravatura, a industrialização, a urbanização e, mais recentemente, a globalização e as novas formas de organização produtiva.


			O marco inicial do Direito do Trabalho no Brasil pode ser identificado após a abolição da escravatura, em 1888. Com o fim da escravidão, a sociedade brasileira precisou estruturar novas formas de organização do trabalho, uma vez que a mão de obra livre passou a exigir uma regulamentação mais clara para lidar com as demandas da economia em crescimento. A Primeira República (1889-1930) foi um período marcado pela ausência de legislação trabalhista abrangente, embora algumas normas setoriais tenham sido criadas, como o Decreto nº 1.162, de 1890, que garantiu a liberdade de trabalho, e o Decreto nº 1.313, de 1891, que fixou a duração do trabalho para menores.


			No entanto, foi apenas no início do século XX que as primeiras leis trabalhistas chegaram a surgir, principalmente motivadas por greves operárias e por pressões sociais por melhores condições de trabalho. Durante esse período, a estrutura sindical também começou a ganhar forma, com a regulamentação da sindicalização e a criação de leis específicas para setores como o trabalho rural e o trabalho industrial.


			O grande marco na evolução do Direito do Trabalho no Brasil foi a criação da CLT, em 1º de maio de 1943, durante o governo de Getúlio Vargas. A CLT foi uma resposta às reivindicações dos trabalhadores, que vinham organizando melhores movimentos grevistas e exigindo condições de trabalho desde o início do século XX. Essa legislação representa um avanço significativo na proteção dos direitos dos trabalhadores e na formalização das relações de trabalho.


			A CLT consolidou diversas normas trabalhistas que já existiam e distribuíram novas garantias para os trabalhadores, como o regulamento da jornada de trabalho, as férias anuais remuneradas, o descanso semanal remunerado e a proteção contra a demissão imotivada.


			Além disso, a CLT distribuiu a Justiça do Trabalho, que se tornou o principal órgão responsável pela mediação e pelo julgamento de conflitos laborais. A partir da promulgação da CLT, o Direito do Trabalho no Brasil passou por algumas mudanças significativas nas décadas seguintes. Durante o período de 1943 a 1980, as reformas trabalhistas foram pontuais, focadas principalmente na adaptação da legislação às novas demandas econômicas e sociais, como a criação do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), em 1966, e o 13º salário, em 1962.


			A CF/1988 representou outro marco importante na evolução do Direito do Trabalho. Considerada uma Constituição social, ela ampliou os direitos trabalhistas, garantindo, por exemplo, o direito de greve, a licença-maternidade de 120 dias e a proteção ao mercado de trabalho da mulher. A Constituição também dinamizou a ideia de um “mínimo existencial”, ou seja, o conjunto de direitos sociais que todo trabalhador deve ter garantido.


			Além disso, a CF/1988 deu maior ênfase aos princípios da dignidade da pessoa humana e da valorização do trabalho, estabelecendo a função social das empresas e a necessidade de harmonização entre os interesses do capital e do trabalho. Esses princípios se tornaram a base para futuras reformas trabalhistas.


			Com a entrada do século XXI, as mudanças no mercado de trabalho e a globalização crescente levaram a novas discussões sobre a flexibilização das relações laborais. O objetivo dessas reformas era modernizar a legislação trabalhista, adaptando-a às novas realidades do mundo do trabalho, como a terceirização, o teletrabalho e a necessidade de maior competitividade das empresas.


			 A primeira grande mudança veio com a Lei nº 9.601/1998, que mudou o contrato por prazo determinado e o banco de horas, flexibilizando as formas de contratação e a jornada de trabalho. Essa reforma foi um reflexo das pressões para maior flexibilização do mercado de trabalho, que já vinha sendo discutida desde o final dos anos 1980. A Lei nº 12.506/2011, que regulamentou o aviso-prévio proporcional, e a Lei nº 12.619/2012, que tratou da regulamentação da profissão de motorista, também são exemplos de legislações que surgiram para responder às novas demandas do mercado.


			No entanto, a reforma trabalhista mais abrangente do século XXI foi a Lei nº 13.467/2017, conhecida como Reforma Trabalhista. Essa reforma trouxe mudanças estruturais na CLT, alterando mais de 100 artigos e impactando profundamente as relações de trabalho no Brasil.


			Entre as principais alterações trazidas pela Reforma Trabalhista de 2017, destaca-se a prevalência do negociado sobre o legislado. A reforma permitiu que convenções e os acordos coletivos prevaleçam sobre a legislação em diversos pontos, como jornada de trabalho, banco de horas e intervalo intrajornada. Isso trouxe maior flexibilidade para as negociações entre trabalhadores e empregadores, estabelecendo a função social das empresas e a necessidade de harmonização entre os interesses do capital e do trabalho.


			Esses princípios se tornaram a base para futuras reformas trabalhistas. Com a entrada do século XXI, as mudanças no mercado de trabalho e a globalização crescente levaram a novas discussões sobre a flexibilização das relações laborais. O objetivo dessas reformas era modernizar a legislação trabalhista, adaptando-a às novas realidades do mundo do trabalho, como a terceirização, o teletrabalho e a necessidade de maior competitividade das empresas.


			Assim, a CLT passou por mudanças significativas com a Reforma Trabalhista, que ampliaram as possibilidades de terceirização no Brasil. Antes dessas alterações, a jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, consolidada na Súmula 331, restringia a terceirização às atividades-meio, vedando-a nas atividades-fim da empresa. Com a nova redação legal, a terceirização sofreu alterações normativas, ocasionando mudanças na Lei nº 6.019/1974, artigos 4º-A a 5º-D. Passou-se a admitir a terceirização de quaisquer etapas do processo produtivo, inclusive da atividade principal, desde que a contratante não exerça subordinação direta sobre os empregados da prestadora. Essa mudança buscou flexibilizar as relações de trabalho e conferir maior dinamismo às empresas, mas também gerou debates intensos acerca da precarização das condições laborais, da fragmentação da categoria profissional e da redução de garantias trabalhistas tradicionais.


No mesmo movimento reformista, a CLT incorporou uma regulamentação mais detalhada do teletrabalho, prevista nos artigos 75-A a 75-E, reconhecendo a crescente importância do trabalho remoto impulsionada pelos avanços tecnológicos. A legislação passou a definir o teletrabalho como aquele realizado preponderantemente fora das dependências do empregador, com a utilização de tecnologias de informação e comunicação que dispensam a presença física do trabalhador. Essa modalidade trouxe novos desafios para a gestão da jornada, o controle de produtividade e a responsabilidade por equipamentos e infraestrutura, além de exigir atenção quanto à saúde e segurança do trabalhador. As atualizações posteriores, como as promovidas pela Medida Provisória nº 1.108/2022, adaptaram ainda mais o regime às realidades híbridas e ao trabalho por produção, demonstrando o esforço do legislador em equilibrar flexibilidade empresarial e proteção laboral em um contexto de profundas transformações tecnológicas e sociais.




			Em suma, a evolução do Direito do Trabalho no Brasil é um reflexo das interações entre as mudanças sociais, econômicas e políticas ao longo da história. Desde a CLT até as reformas mais recentes, cada etapa desse processo revela a luta contínua pelos direitos e a proteção social dos trabalhadores, ao mesmo tempo que busca atender às demandas do mercado em constante transformação.


			As reformas, especialmente as de 2017, levantam questões cruciais sobre a necessidade de um equilíbrio entre a proteção dos direitos dos trabalhadores e a facilidade de uso por um ambiente econômico globalizado. O desafio atual é encontrar um modelo de regulação que promova a justiça social, garantindo que todos os trabalhadores, independentemente de sua forma de contratação, tenham acesso a condições de trabalho dignas e a uma rede de proteção que garanta seus direitos fundamentais. A busca por esse equilíbrio será essencial para a construção de um futuro em que o trabalho humano seja sempre valorizado e respeitado.


			1.5 Fontes: Constituição, CLT, Convenções e Acordos Coletivos


			As fontes do Direito do Trabalho são fundamentais para a sua aplicação e interpretação, pois delineiam os direitos e devem ser tanto dos trabalhadores quanto dos empregadores. A CF/1988 é a fonte primária do Direito do Trabalho no Brasil, estabelecendo princípios e garantias fundamentais que servem de base para toda a legislação trabalhista. O art. 7º da CF/1988 lista os direitos dos trabalhadores, incluindo a jornada de trabalho limitada a 44 horas semanais, as férias anuais remuneradas, a proteção contra despedida arbitrária, as licenças-maternidade e paternidade, e a garantia de um salário-mínimo.


			 Esses direitos asseguram uma proteção mínima aos trabalhadores e estabelecem um padrão a ser seguido por todas as leis e pelas leis trabalhistas que venham a ser criadas. Além disso, a Constituição promove a valorização do trabalho humano e estabelece a função social das empresas, enfatizando a necessidade de uma harmonização entre os interesses do capital e do trabalho.


			A CLT, promulgada em 1943, é a segunda fonte mais importante do Direito do Trabalho. Ela reúne e sistematiza uma série de normas que regulam as relações de trabalho no Brasil. A CLT não apenas codifica os direitos já existentes, mas também introduz novas garantias para os trabalhadores. Entre suas principais características, destacam-se a regulamentação das relações individuais de trabalho, a criação de direitos coletivos, como a organização sindical e o direito à greve, e a definição de normas processuais para a Justiça do Trabalho, que é o órgão responsável por dirimir conflitos trabalhistas.


			A CLT, portanto, não é apenas uma compilação de normas, mas um conjunto de regras que visam promover a proteção do trabalhador e garantir a justiça nas relações trabalhistas.


			As convenções e os acordos coletivos são fontes importantes do Direito do Trabalho, pois permitem que trabalhadores e empregadores negociem diretamente as condições de trabalho. Essas negociações são realizadas entre os sindicatos representativos dos trabalhadores e as empresas ou suas associações.


			Esses instrumentos normativos, portanto, devem ser celebrados nos limites estritos do próprio texto constitucional, razão pela qual não podem, por exemplo, estabelecer piso salarial inferior ao salário-mínimo ou determinar jornada de trabalho exaustiva. Vale ressaltar que o princípio do reconhecimento das convenções e acordos coletivos deve estar alinhado com os demais princípios constitucionais, especialmente aquele previsto no caput do art. 7º da própria CF.


			As convenções coletivas estabelecem direitos e devem ser de forma mais ampla, aplicando-se a todos os trabalhadores de uma determinada categoria, enquanto os acordos coletivos são negociados diretamente entre um sindicato e uma empresa, podendo estabelecer condições específicas para essa empresa. Esses instrumentos são fundamentais para a adaptação da legislação às realidades locais e setoriais, permitindo que as partes envolvidas ajustem as normas às suas necessidades específicas, respeitando, ao mesmo tempo, os direitos fundamentais garantidos pela CF e pela CLT.


			Por fim, as normas internacionais desempenham um papel crucial no Direito do Trabalho brasileiro. O Brasil é signatário de diversos tratados e convenções da Organização Internacional do Trabalho (OIT), que estabelecem padrões mínimos de direitos trabalhistas. Essas normas internacionais são fundamentais para garantir a proteção dos trabalhadores em um contexto globalizado, pois promovem direitos essenciais como a erradicação do trabalho infantil, a igualdade de oportunidades e a segurança no trabalho. A ratificação dessas convenções pela OIT implica um compromisso do Brasil em cumprir e implementar as diretrizes determinadas, reforçando a importância do Direito do Trabalho como um mecanismo de proteção social.


			

				

					

				

				

					

							

							A OIT, agência especializada da Organização das Nações Unidas (ONU), tem a missão de garantir oportunidades de trabalho digno e produtivo para todos. Criada logo após a Primeira Guerra Mundial, em 1919, a OIT é uma das mais antigas instituições internacionais em atuação contínua.


						

					


				

			


			Em suma, as fontes do Direito do Trabalho no Brasil são diversas e interligadas, refletindo a complexidade das relações laborais.


			A CF, a CLT, as convenções e acordos coletivos, e as normas internacionais compõem um sistema que visa proteger os direitos dos trabalhadores e promover relações de trabalho justas e equitativas. Essa diversidade de fontes não apenas garante a proteção dos direitos trabalhistas, mas também permite a adaptação da legislação às necessidades e aos desafios de um mercado de trabalho em constante transformação.


			1.6 Normas Internacionais e outras Fontes


			As normas internacionais desempenham um papel crucial na formação e evolução do Direito do Trabalho no Brasil. O Brasil é signatário de diversas convenções da OIT, que estabelecem padrões mínimos de proteção aos trabalhadores em diversos aspectos. Essas normas internacionais não refletem apenas as melhores práticas trabalhistas globais, mas também excluem que os países que, ao ratificarem, implementem legislações nacionais que respeitem os direitos fundamentais dos trabalhadores.


			Entre as convenções mais relevantes ratificadas pelo Brasil, destacam-se a Convenção 87, que, segundo Carlos Henrique Bezerra Leite (2019, p. 1157), versa sobre liberdade sindical e proteção do direito de associação. A seguir, um de seus fundamentos que revelam o espírito que baseia o seu conteúdo:


			Considerando que o preâmbulo da Constituição da Organização Internacional do Trabalho enuncia, entre os meios suscetíveis de melhorar as condições de trabalho e de garantir a paz, a afirmação do princípio da liberdade sindical. Considerando que a Declaração de Filadélfia proclamou novamente que a liberdade de expressão e de associação é essencial para o progresso 1153 constante...


			Ressalta o autor que a diferença basilar entre as Convenções 98 e 87 reside no fato de que esta protege a liberdade sindical dos trabalhadores e empregadores contra ingerências ilegais ou abusivas do poder público; ao passo que aquela protege os trabalhadores contra atos de ingerência ou de discriminação antissíndica por parte dos empregadores.


			As normas internacionais têm um impacto significativo na legislação trabalhista nacional. Embora as convenções da OIT não tenham o mesmo status que a Constituição, elas servem como diretrizes para a criação e a interpretação das leis trabalhistas. A incorporação desses princípios internacionais no ordenamento jurídico brasileiro reforça o compromisso do país com a proteção dos direitos humanos e a promoção de condições de trabalho dignas.


			Além das normas internacionais, outras fontes do Direito do Trabalho incluem tratados bilaterais e multilaterais que estabelecem obrigações entre países em relação aos direitos trabalhistas. Tais tratados abordam questões como o combate ao trabalho infantil, a discriminação e a proteção dos direitos dos migrantes, refletindo a necessidade de um padrão global na proteção dos trabalhadores.


			A documentação também se destaca como uma fonte importante do Direito do Trabalho. As decisões proferidas pelos tribunais, especialmente pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST), são importantes para a interpretação e aplicação das normas trabalhistas, moldando a prática jurídica e estabelecendo considerações que podem influenciar futuros casos. A interpretação da legislação à luz dos princípios constitucionais e das normas internacionais é fundamental para garantir a eficácia dos direitos trabalhistas.


			Além disso, a doutrina, composta pelas opiniões e pelos estudos de juristas e especialistas na área, também desempenha um papel relevante na formação do Direito do Trabalho. Os estudos acadêmicos e as análises de especialistas ajudam a esclarecer e debater temas complexos, oferecendo interpretações que podem orientar a aplicação das leis e as influências a futuras reformas legislativas.


			Em resumo, as normas internacionais, juntamente com outras fontes como tratadas, investigações e doutrina, são essenciais para a construção e a evolução do Direito do Trabalho no Brasil.


			Essas fontes não apenas garantem a proteção dos direitos dos trabalhadores, mas também promovem um ambiente de trabalho que respeita a dignidade humana e os princípios de justiça social. A interação entre o direito nacional e as normas internacionais é fundamental para que o Brasil continue a avançar na proteção dos direitos trabalhistas, alinhando-se às melhores práticas globais e às expectativas da sociedade contemporânea.


			Por último, cabe dizer que, classicamente, as fontes de direito do trabalho também se classificam em autônomas e heterônomas, dependendo de quem produz a norma jurídica. As fontes autônomas são aquelas criadas pelos próprios destinatários da norma, como acordos coletivos de trabalho. Já as fontes heterônomas são aquelas criadas por um terceiro, geralmente o Estado, como leis ou decretos.
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